
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.267 - RS (2010/0214955-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : O M DE BORBA REFEIÇÕES - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. CABIMENTO SOMENTE 
APÓS FRUSTRADAS AS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO. 
SÚMULA 414/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.103.050/BA, MEDIANTE A 
UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C E DA 
RESOLUÇÃO STJ 08/2008.  
1. Os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem capazes de manter o 
acórdão hostilizado não foram atacados pela agravante. Incidência, por analogia, 
da Súmula 283/STF. 
2. A citação por edital, na Execução Fiscal, somente é cabível quando não obtêm 
êxito as outras modalidades ali previstas: por correio e por oficial de justiça. 
Súmula 414/STJ.
3. Orientação firmada no julgamento do REsp 1.103.050/BA, sob o rito dos 
recursos repetitivos. 
4. Agravo Regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.267 - RS (2010/0214955-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : O M DE BORBA REFEIÇÕES - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, 

ante o óbice da Súmula 283/STF.

A agravante sustenta, em suma, que:

Analisando-se o acórdão recorrido verifica-se que o mesmo 
somente se ateve à discussão da necessidade de diligências prévias à citação por 
oficial de justiça (fls. 125-128).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.267 - RS (2010/0214955-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2011.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor: 

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 
105, III, "a", da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO EDITALÍCIA. NECESSIDADE DE 
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS.

1. Para a realização da citação do executado por 
edital, indispensável a comprovação do esgotamento das vias para 
localização do réu.

2. Sendo incerta a localização do devedor, não 
logrado êxito pela via postal e frustrada a localização da parte 
executada por oficial de justiça, possível a sua citação por edital, 
nos termos do art. 231, II, do Código de Processo Civil. In casu, 
há atentar que sequer houve tentativa de citação por Oficial de 
Justiça.

3. Agravo Legal improvido. (fl. 88)

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 94-99).
A recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 535, II, 231, II e 

232, I, do CPC. Sustenta, em suma:

Ocorre, todavia, que a decisão, ora recorrida, nos 
termos em que prolatada, importou, com o devido respeito, em 
violação às normas insertas nos artigos 2321, II, 232, I, do CPC, os 
quais não requerem exaustiva pesquisa junto a todos os órgãos 
públicos e concessionárias de serviços públicos (...)

Sendo assim, impõe-se, no caso, seja reconhecido 
que, a teor dos mencionados artigos 231, II, e 232, I, do CPC, e 
ainda dos arts. 7º e 8º da LEF que não requerem pesquisa 
exaustiva junto a todos os órgãos públicos e concessionárias de 
serviços públicos como requisito para que seja determinada a 
citação por edital.
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Contra-razões às fls. 318-324.
É o relatório. 

Decido.  
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 10.12.2010.  
A irresignação não merece prosperar.
Primeiramente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535, 

II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis 
à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 
Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Dessume-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado e 
a prestação jurisdicional foi realizada de forma integral, inexistindo omissão ou 
contradição. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 

Dessa maneira, não há vícios no aresto recorrido que determinem 
a sua nulidade. 

Acrescente-se que a recorrente sustenta que o art. 535, II, do 
CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal 
a quo, sem demonstrar a relevância das questões suscitadas para o julgamento do 
feito. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 
óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE – SÚMULA 284/STF – CONTRATOS DE 
SWAP COM COBERTURA HEDGE – GANHOS DE 
CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99. 

1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 
535 do CPC, indicar com precisão e clareza os artigos e as teses 
sobre os quais o Tribunal de origem teria sido omisso, sob pena de 
aplicação da Súmula 284/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 990431/SP, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 
26/05/2008) 
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TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. 
COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 
MORA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais 
de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à 
abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

(...) 
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 
09/03/2007 p. 311) 

Ademais, na hipótese dos autos o Tribunal de origem consignou:

Dessarte, segundo a legislação aplicável às 
execuções fiscais, a citação será, em regra, realizada pela via 
postal, com aviso de recebimento. Contudo, a própria lei faculta à 
exequente a escolha da modalidade de citação (inciso I in fine), 
podendo optar, ainda, pela citação por meio de Oficial de Justiça e 
a por edital.

De outro lado, sendo a citação editalícia uma forma 
de cientificação ficta, é certo que o requerimento da exequente 
deve estar pautado em circunstâncias que justifiquem a 
modalidade. Neste ponto, aplica-se subsidiariamente o Código de 
Processo Civil, que, no artigo 231, II, estipula esta forma de 
citação para os casos em que ignorado, incerto ou inacessível o 
lugar em que se encontrar o réu, devendo, para tanto, haver 
informação do autor ou certidão do oficial de justiça quanto a esta 
circunstância (art. 232, I). (...)

No caso, malgrado tenham sido frustradas as 
tentativas de citação por correio tanto no endereço da empresa 
como no endereço do seu representante legal, há atentar que 
sequer houve tentativa de citação por Oficial de Justiça e que as 
únicas diligências efetuadas, além das consultas aos cadastros de 
CNPJ e CPF, foram as consultas à CEEE e à lista telefônica 
on-line da Brasil-Telecom. Assim, resta patente a inobservância 
dos comandos retro mencionados. Acresça-se, ainda, que não 
custaria à Fazenda envidar esforços para obter a correta 
localização do executado e informá-la ao Juízo, porquanto da 
essência do seu labor é buscar meios que simplifiquem a 
persecução do seu crédito. (fls. 83-88).

Verifica-se, portanto, que a recorrente não infirma as razões de 
decidir do acórdão recorrido, limitando-se a aduzir ser desnecessária a realização 
de pesquisa exaustiva junto aos órgãos públicos e concessionárias, para a 
determinação de citação por edital. 
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Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, 
para manter o decisum combatido, aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da 
Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles." Nesse sentido, confiram-se os julgados: 

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU 
– PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 
283/STF – NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE 
DISCRIMINAÇÃO DOS VALORES POR EXERCÍCIO, DOS 
JUROS E DA MULTA. 

1. Tese em torno da prescrição que deixou de 
atacar um dos fundamentos adotados pelo aresto impugnado. 
Incidência da Súmula 283/STF. 

(...) 
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa 

parte, improvido. 
(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, DJ de 19.10.2006) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 
11, 15, I, DA LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO 
DE BEM PENHORADO REQUERIDO PELO EXECUTADO. 
INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM CONSIGNAÇÃO SE 
REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF. 

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que 
não ataca fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo 
emitido pelo acórdão recorrido. Aplicação analógica da Súmula 
283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles". 

2. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 925.031/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27.05.2008, DJ 
05.06.2008 p. 1, grifei). 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. 
RECURSO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA 
QUE NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-COMPROVADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido 
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de ser inviável o recurso especial que não infirma os fundamentos 
do acórdão impugnado, por atrair o óbice da Súmula 283/STF. 

(...) 
5. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006) 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

Ao contrário do que afirma a recorrente, verifica-se que o Tribunal de origem 

fundamentou o acórdão recorrido no sentido de não ter havido sequer a tentativa de citação 

por Oficial de Justiça para justificar a citação por edital. 

Tal ponto não foi infirmado no Recurso interposto, tendo se limitado a aduzir 

ser desnecessária a realização de pesquisa exaustiva nos órgãos públicos e concessionárias, 

para a determinação de citação por edital.

Acrescente-se, inclusive, que a jurisprudência desta Corte consolidou que a 

citação por edital na Execução Fiscal somente é cabível quando frustradas as demais 

modalidades de citação. 

Ressalte-se que tal entendimento foi firmado em julgamento submetido ao rito 

do art. 543-C do CPC.  Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. CABIMENTO SOMENTE 
APÓS A FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL (RECURSOS REPETITIVOS). SÚMULA Nº 414/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
entendimento de que, "Segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, na 
execução fiscal, somente é cabível quando não exitosas as outras modalidades de 
citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de Justiça." 
(REsp nº 1.103.050/BA, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, in DJe 6/4/2009).

2. "A citação por edital na execução fiscal é cabível quando 
frustradas as demais modalidades." (Súmula do STJ, Enunciado nº 414).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1192128/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 02/09/2010)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROTESTO 
JUDICIAL. CITAÇÃO POR EDITAL. INOBSERVÂNCIA DAS 
FORMALIDADES DO ART. 870 DO CPC. ILEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA, AINDA QUE POR 
OUTROS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

(AgRg no Ag 1302236/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 15/10/2010)

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL. CONDIÇÃO DE CABIMENTO: FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS 
MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR CORREIO E POR OFICIAL DE 
JUSTIÇA). LEI 6.830/80, ART. 8º. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, 
NO RESP 1.103.050/BA, DJE DE 06/04/2009, JULGADO SOB O REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE 
PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM 
CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (AgRg no AgRg no Ag 1075740/RR, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 
26/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL -  CITAÇÃO 
POR EDITAL - CABIMENTO - SOMENTE APÓS FRUSTRADAS AS 
TENTATIVAS DE CITAÇÃO POR OUTROS MEIOS - SÚMULA 414/STJ - 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.103050/BA - APLICAÇÃO DO ART. 
543-C DO CPC.

A Primeira Seção, em 25.3.2009, ao julgar o REsp 1.103.050-BA, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, recurso admitido na origem sob o regime do art. 
543-C do CPC e da Res. 8/2008 do STJ, entendeu que, na execução fiscal, só é 
cabível a citação por edital quando sem êxito as outras modalidades de citação 
previstas no art. 8º da Lei n. 6.830/1980, quais sejam, a citação pelos Correios, e a 
citação por oficial de justiça. Incidência da Súmula 414/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1306837/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 19/08/2010)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. CONDIÇÃO DE CABIMENTO: 
FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR 
CORREIO E POR OFICIAL DE JUSTIÇA). LEI 6830/80, ART. 8º.

1. Segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, na 
execução fiscal, somente é cabível quando não exitosas as outras modalidades de 
citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de Justiça. 
Precedentes de ambas as Turmas do STJ.

2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
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543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1103050/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 06/04/2009)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental, com a advertência 

de que a interposição de recurso contra decisão fundada em precedente julgado sob o 

rito do art. 543-C será considerada manifestamente inadmissível e protelatória.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0214955-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.222.267 / RS

Números Origem:  200904000231943       8610300170229

PAUTA: 15/03/2011 JULGADO: 15/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : O M DE BORBA REFEIÇÕES - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : O M DE BORBA REFEIÇÕES - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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